
ATOS NORMATIVOS QUE MENCIONAM SMGC 

 

 

1. Decreto 17.301/2011 - Redenomina unidades administrativas e dá outras 

providências. 

 

2. Decreto 17.437/2011 - Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 

Administração Pública Municipal 

 

3. Decreto 17.467/2011 - Dispõe sobre a Comissão de Ética no Âmbito da 

Administração Pública Municipal. 

 

4. Decreto 18.628/2015 - Institui Grupo de Trabalho para conduzir o processo de 

unificação das informações em meio físico e digital, com objetivo de criação do 

Cadastro Único Municipal das pessoas físicas e jurídicas do Município de 

Campinas. 

 

5. Decreto 18.695/2015 - Dispõe sobre a criação do Grupo de Gestão de Termos de 

Ajustamento de Conduta e Termos de Acordo e Compromisso (GGTAC). 

 

6. Lei Complementar 202/2018 - Institui o Sistema de Controle Interno da 

Administração Pública municipal direta e indireta no Município de Campinas e 

reestrutura e consolida a Secretaria Municipal de Gestão e Controle. 

 

7. Decreto 18.702/2015 - Institui o Sistema Eletrônico de Informações na Prefeitura 

Municipal de Campinas. 

 

8. Decreto 19.484/2017 - Cria a Comissão Municipal de Avaliação, Inventário e 

Atualização do Cadastro Patrimonial Imobiliário no âmbito da administração direta 

municipal, para precificar os bens imóveis de acordo com o manual de 

contabilidade aplicada ao setor público e regularização da situação cadastral 

imobiliária, e dá outras providências. (com prazo para conclusão dos trabalhos 

expirado) 



 

9. Decreto 19.771/2018 - Cria, no âmbito da Administração Municipal, o Grupo de 

Trabalho Intersetorial para implantação do Programa "Prefeito Amigo da Criança". 

 

10. Decreto 20.007/2018- Institui Grupo de Trabalho Intersetorial para aprimorar os 

parâmetros e procedimentos para a aplicação, em âmbito municipal, da Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que "Estabelece o Regime Jurídico das 

Parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, 

em Regime de Mútua Cooperação, para a consecução de finalidades de Interesse 

Público e Recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define 

diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 

Organizações da Sociedade Civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 

1992, e 9.790, de 23 de março de 1999." 

 

11. Decreto 20.083/2018 - Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos 

administrativos no âmbito da administração pública municipal. 

 

12. Decreto 20.121/2018 - Regulamenta a Lei Complementar nº 202, de 25 de junho 

de 2018, que institui o sistema de controle interno da administração pública 

municipal direta e indireta no município de Campinas e reestrutura e consolida a 

secretaria municipal de gestão e controle. 

 

13. LC 301/2021 - Extingue e cria cargos em comissão de direção, chefia e 

assessoramento, todos de livre provimento e exoneração, fixando suas atribuições 

e requisitos, extingue e cria funções gratificadas, revoga parcialmente dispositivos 

da Lei Complementar nº 64, de 16 de abril de 2014, com a redação que lhe foi 

dada pela Lei Complementar nº 90, de 15 de dezembro de 2014, e outros atos 

normativos municipais, e dá outras providências. 

 

14. Decreto 21.441/2021 - Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 

aplicação da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 



responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a Administração Pública e dá outras providências. 

 

15. Decreto 21.444/2021 - Institui o Grupo de Trabalho voltado à criação de um Fundo 

de Investimento Imobiliário Municipal. 

 

16. Decreto 21.445/2021 - Institui Grupo Intersetorial de Estudos para discussão, 

produção de estudos técnicos temáticos e elaboração da Política Municipal de 

Gestão e Desenvolvimento de Pessoas. 

 

17. Decreto 21.446/2021 - Institui Grupo Intersetorial de Estudos para discussão e 

produção de estudos acerca da implementação do Regime de Teletrabalho no 

âmbito da Administração Municipal. 

 

18. Decreto 21.447/2021 - Cria Grupo Intersetorial de Estudos para discutir e 

implementar, no âmbito da Administração Municipal, Políticas Afirmativas de 

inclusão, proteção, reconhecimento e estímulo aos servidores negros, indígenas, 

mulheres, pessoas com deficiência e LGBTQI+. 

 

19. Decreto 21.485/2021 - Dispõe sobre a instituição da "Central de Inteligência 

Campinas Sustentável - CICS". 

 

20. Decreto 21.616/2021 - Institui o Programa Municipal de Desburocratização, 

estabelece indicadores de acompanhamento de resultados, forma o Grupo de 

Trabalho e dá outras providências. 

 

21. Decreto 21.745/2021 - Cria o comitê permanente de orientação e prevenção ao 

Assédio moral no âmbito da administração municipal. 

 

22. Decreto 21.903/2022 - Dispõe sobre o Programa de Proteção de Dados no Poder 

Executivo Municipal, em consonância às disposições da Lei Federal Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 

LGPD. 

 



23. Decreto 22.170/2022 - Dispõe sobre a regulamentação dos pedidos de Acesso à 

Informação no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, e dá 

outras providências. 

 

24. Decreto 22.283/2022 - Dispõe sobre o Remanejamento e Redenominação de 

Unidades da Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Campinas, e dá 

outras providências. 

 

25. Decreto 23.019/2023 - Dispõe sobre a padro Sexrização dos procedimentos para 

pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, 

prestação de serviços e realização de obras, realizadas com fundamento na Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Direta, Autárquica 

e Fundacional do Município de Campinas. 

 

26. Decreto 23.106/2023 - Regulamenta, no âmbito da Administração Pública 

Municipal Direta, a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, para dispor 

sobre a operacionalização da Carta de Serviços ao Usuário, a organização e 

funcionamento do Conselho de Usuários e a avaliação da efetividade e dos níveis 

de satisfação dos usuários dos serviços públicos municipais. 

 

27. Decreto 23.119/2023 - Estabelece normas gerais e procedimentos para análise 

do Estudo de Impacto de Vizinhança e do Relatório de Impacto de Vizinhança, cria 

a COMISSÃO DE ANÁLISE EIV/RIV e o Comitê Gestor do EIV/RIV no Município 

de Campinas e dá outras providências. 

 

28. Decreto 22.694/2023 - Dispõe sobre a criação do Comitê Permanente de 

Gestão de Custos na Administração Municipal. 

 

29. Decreto 22.655/2023 - Dispõe sobre o Comitê de Acompanhamento e Gestão 

Orçamentária e Financeira, instituído pelo Decreto nº 19.729, de 27 de dezembro 

de 2017. 

 

30. Decreto 23.207/2024 - Dispõe sobre o estabelecimento de competências em 

matéria de licitações, contratações diretas, contratos, convênios e demais ajustes 



regidos pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou que comportem 

aplicação subsidiária dessa Lei. 

 


